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Este artigo analisa a evolução da pobreza extrema para a população total e infantil (grupo etário de 
0 a 14 anos) nos municípios cearenses ao longo das últimas duas décadas. Seguindo a abordagem 
proposta por Bourguignon (2003), buscou-se investigar a relação triangular pobreza-crescimento-
desigualdade e verificar como o crescimento econômico e a desigualdade na distribuição de renda 
influenciaram a dinâmica da extrema pobreza em grupos etários distintos. Os resultados ratificaram 
que a extrema pobreza infantil é menos sensível a sofrer reduções, a partir de diminuições na 
desigualdade de renda e de aumentos na renda média dos municípios cearenses, do que a extrema 
pobreza total, evidenciando uma maior persistência da extrema pobreza infantil. Adicionalmente, 
constatou-se que políticas que visem à redução das desigualdades terão, em média, maior impacto, 
quando comparadas com políticas de crescimento, em diminuir tanto a extrema pobreza total 
como a infantil. Por fim, as conclusões da investigação apontam para a necessidade de desenvolver 
políticas públicas espacialmente diferenciadas, além de destacar a premência de um olhar específico 
para a infância como prerrogativa para o fim do ciclo vicioso de pobreza extrema no Ceará.

Palavras-chave: extrema pobreza infantil; crescimento econômico; desigualdade; Ceará.

EXTREME CHILD POVERTY, GROWTH AND INCOME DISTRIBUTION

This paper analyzes the evolution of extreme poverty in the total and child population (0-14 years old) in 
Ceará’s municipalities over the past two decades. Following the approach proposed by Bourguignon 
(2003), the aim was to investigate the triangular relationship “poverty-growth-inequality” and 
then evaluate how economic growth and income distribution inequality influenced the dynamics of 
extreme poverty in different age groups. The results obtained confirm that extreme child poverty is 
less prone to decrease from reductions in income inequality or from increases in the average income 
of Ceara’s municipalities, than extreme absolute poverty, showing a greater persistence of extreme 
poverty in the child population. Additionally, it was found that policies aimed at reducing inequalities 
have on average greater impact than growth policies in decreasing extreme poverty both in the total 
and in the child population. Finally, the conclusions drawn in this study point out to the need of 
developing spatially differentiated policies as well as to emphasize the urgency for a specific look at 
childhood as a prerogative to end the vicious cycle of extreme poverty in the State.
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EXTREMA POBREZA INFANTIL, CRECIMIENTO Y DISTRIBUCIÓN DE INGRESOS

En este artículo se analiza la evolución de la pobreza extrema de la población total y de los niños 
(edades 0-14 años) en los municipios de Ceará en las últimas dos décadas. Siguiendo el enfoque 
propuesto por Bourguignon (2003), se ha tratado de investigar la relación triangular "pobreza-
crecimiento-desigualdad" y ver cómo el crecimiento económico y la desigualdad en la distribución 
de ingresos influyeron la dinámica de la pobreza extrema en diferentes grupos de edad. Estos 
resultados confirman que la pobreza infantil extrema es menos sensible a sufrir reducciones 
de los decrecimientos en la desigualdad de ingresos y del aumento de los ingresos medios de 
los municipios de Ceará de la extrema pobreza absoluta, que muestra una mayor persistencia 
de la pobreza infantil extrema. Adicionalmente, se encontró que las políticas destinadas a 
reducir la desigualdad tienen, en media, un mayor impacto que las políticas de crecimiento en 
la reducción tanto de la pobreza extrema total como de la pobreza extrema de los niños. Por 
último, las conclusiones de la investigación apuntan para la necesidad de una asignación espacial 
diferenciada de las políticas públicas, y pone de relieve la urgencia de una mirada específica en la 
infancia como una prerrogativa para poner fin al círculo vicioso de la pobreza extrema en Ceará.

Palabras clave: extrema pobreza infantil; el crecimiento económico; la desigualdad; Ceará.

EXTREME PAUVRETE DES ENFANTS, LA CROISSANCE ET LA DISTRIBUTION 
DES REVENUS

Cet article analyse l'évolution de l'extrême pauvreté de la population totale et des enfants  
(groupe d'âge 0-14 ans) dans les municipalités du Ceará au cours de les deux dernières décennies.  
Suite à l'approche proposée par Bourguignon (2003), il a été étudié la relation triangulaire 
"pauvreté-croissance-inégalité" et a été constaté comment la croissance économique et l'inégalité 
dans le distribution des revenus ont influencé la dynamique de l'extrême pauvreté dans les 
différents groupes d'âge. Ces résultats confirment que la pauvreté extrême des enfants est moins 
sensible à subir des réductions pour la diminution des inégalités de revenus et pour l'augmentation 
du revenu moyen des municipalités du Ceará que la pauvreté extrême absolue, montrant une plus 
grande persistance de la pauvreté extrême infantile. En outre, il a été constaté que les politiques 
visant à réduire les inégalités ont en moyenne un impact plus important que les politiques de 
croissance sur la réduction de l'extrême pauvreté total comme de l'extrême pauvreté des enfants.  
Enfin, les conclusions de cette étude soulignent la nécessité de développer des politiques 
spatialement différenciées, ainsi que pour souligner l'urgence pour un regard spécifique à l'enfance 
comme une prérogative de mettre fin au cercle vicieux de la pauvreté extrême dans le Ceará.

Mots-clés: l'extrême pauvreté des enfants ; la croissance économique ; l'inégalité; Ceará.

JEL: O15; I32.

1 INTRODUÇÃO

O Brasil caracteriza-se historicamente por possuir um número elevado de indi-
víduos em estado de pobreza extrema. Segundo relatório5 da Secretaria Geral 
da Organização das Nações Unidas (ONU, 2005) sobre o Projeto do Milênio,  
a região Nordeste do Brasil enquadra-se, conjuntamente com o oeste da China, 

5. Projeto do Milênio das Nações Unidas 2005. Investindo no Desenvolvimento: um plano prático para atingir os 
objetivos de desenvolvimento do milênio. Visão Geral.
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norte da Índia e sul do México, como algumas das regiões notáveis mundialmente 
por apresentarem bolsões de pobreza.

Nesse contexto, o estado do Ceará também é destaque negativo apresen-
tando 17,8% da sua população na situação de extrema pobreza, com base no 
parâmetro estabelecido pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate  
à Fome6 (MDS). Não obstante esse fato, conforme estudo da ONU (2010),  
cinco cidades brasileiras estão entre as vinte mais desiguais do mundo, sendo a 
capital cearense a 13a nesse grupo e, a 1a na região Nordeste.7

De uma maneira geral, ainda não há um completo consenso em nossa 
sociedade e nas diversas esferas de governo em tratar esses temas de forma absolu-
tamente prioritárias. As desigualdades, sejam elas étnicas, etárias, de gênero ou 
espacial, não só impedem que determinada população tenha acesso de forma 
democrática aos bens e serviços, como também determinam o sucesso das gerações 
futuras especialmente as crianças e os jovens menos favorecidos. Na verdade, o 
custo social que se impõe com a presença de elevadas taxas de pobreza extrema e 
desigualdade em uma sociedade, acaba traduzindo-se também em um expressivo 
custo econômico.

O grande desafio em termos de proposição de políticas de combate à 
pobreza tem sido identificar ações que possam reverter seus níveis de forma 
mais acelerada. As políticas adotadas com essa finalidade concentram-se em dois 
grandes grupos: naquelas que possam estimular o crescimento econômico (no 
sentido do aumento da renda média da economia) e naquelas que visam reduzir 
as disparidades de renda entre os indivíduos.

Desse modo, vários estudos analisam a repercussão de alterações na renda 
média e na sua distribuição sobre medidas monetárias de pobreza, usando como 
medida, por exemplo, a proporção de indivíduos abaixo de um nível predeterminado 
de consumo e/ou renda. A título de exemplo, Meng, Gregory e Wang (2005),  
Adams (2004), Bruno, Ravallion e Squire (1998), e Chen e Ravallion (1997) 
estimam que, em média um acréscimo de 10% na renda das economias 
levaria a um decréscimo na pobreza absoluta no intervalo de 20% a 30%.  
Ademais, diversos outros trabalhos indicam que o impacto do crescimento 
econômico sobre os níveis de pobreza seria tanto maior quanto menor fosse 
a desigualdade de renda existente nesses países (Lopez e Serven (2004), Son e 
Kakwani (2003), Bourguignon (2003) e Ravallion (1997)).

6. No ano de 2011, o MDS estipulou o valor de renda familiar mensal de R$ 70,00 por pessoa, como linha de miséria, 
quando do lançamento do Programa de Erradicação da Extrema Pobreza do Governo Federal. De acordo com esse 
critério, o estado do Ceará possuía 1.502.924 moradores residentes em domicílios com rendimentos mensais por 
pessoa que não ultrapassavam esse valor (IBGE, 2010).
7. O documento "O Estado das Cidades do Mundo 2010/2011: unindo o urbano dividido" também informou que o 
Brasil é o país com a maior distância social na América Latina.
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Para além desse escopo, os organismos multilaterais (ONU, World Bank, e.g.)  
vêm recentemente apresentando consenso no desejo de combater a extrema 
pobreza infantil, o que tornou essa matéria de grande interesse entre os formu-
ladores de políticas e pesquisadores (Begum, Deng e Gustafsson [2012], Batana, 
Bussolo e Cockburn [2013]). No entanto, não há relato de qualquer esforço 
anterior para comparar o grau e evolução da extrema pobreza infantil no Brasil ou 
em seus estados de baixa renda média, sendo essa, portanto, a primeira motivação 
para este estudo.

A segunda motivação é que a questão de como o crescimento econômico e 
a desigualdade de renda afetam a pobreza infantil encontra-se aberta ao debate. 
Assim, este trabalho busca contribuir para a literatura investigando a extrema 
pobreza infantil, de forma diferente das já realizadas, fazendo uso da tradi-
cional relação triangular pobreza-crescimento-desigualdade e fornecendo uma 
ampla investigação do estado do Ceará, que é um excelente caso a ser analisado.  
Pois, além de ser um estado com pluralidades étnicas, raciais e culturais, apresen-
tando regiões com distintas condições geográficas e econômicas, detém taxas de 
extrema pobreza infantil bem superiores aos demais grupos etários.

Conforme Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (Ipece, 2011),  
parcela significativa dos indivíduos em situação de miséria no estado é composta 
por pessoas com idade entre 0 e 14 anos, mais precisamente tinha-se em 2010 um 
montante de 583.865 crianças nessa condição, significando uma participação de 
38,84% do total de extremamente pobres neste ano. Ribeiro e Marinho (2015) 
e França, França e Carvalho (2015) corroboram ao citar que domicílios que 
possuem uma maior quantidade de crianças são mais vulneráveis a vivenciar uma 
situação de extrema pobreza.

Diante do exposto, a proposta desta pesquisa é avaliar, a partir da modelagem 
proposta por Bourguignon (2003), a influência do crescimento econômico e da 
desigualdade de renda sobre a dinâmica da extrema pobreza para a população total,  
bem como para o grupo etário de 0 a 14 anos, no estado do Ceará ao longo das 
últimas duas décadas. Para tanto, utilizar-se-á os dados do Atlas do Desenvolvi-
mento Humano no Brasil para cada um dos 184 municípios cearenses relativos 
aos anos de 1991, 2000 e 2010. Com isso, pode-se aprender, por exemplo,  
se há diferenças de elasticidades renda-pobreza e desigualdade-pobreza em grupos 
etários distintos.

Além desta introdução, este artigo divide-se em mais seis seções. A segunda 
seção apresenta a relação teórica entre pobreza, crescimento e desigualdade.  
A terceira seção exibe os fatos estilizados da extrema pobreza total e infantil  
no Ceará. Na quarta expõe-se a metodologia. Na quinta temos a análise dos resultados.  
Por fim, na sexta seção, são feitas as considerações finais do trabalho.
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2 ARCABOUÇO TEÓRICO

Os trabalhos seminais de Datt e Ravallion (1992) e Kakwani (1993) apontaram 
como as alterações no nível de renda e na desigualdade podem afetar os níveis de 
privação de renda dos indivíduos. Contudo, recentemente, o trabalho de Bour-
guignon (2003, 2004) ganhou notoriedade por formalizar matematicamente tais 
relações e por propor o chamado “Triângulo Pobreza-Crescimento-Desigualdade”. 
A intuição de sua proposição é exposta na figura 1.

FIGURA 1
O Triângulo Pobreza-Crescimento-Desigualdade

Estratégia de Desenvolvimento

Pobreza absoluta e redução da pobreza

Nível de renda agregada e crescimentoDistribuição e mudanças na distribuição

Elaboração dos autores. Adaptado de Bourguignon (2004).

Segundo o autor, o verdadeiro desafio para o estabelecimento de uma 
estratégia de desenvolvimento para a redução da pobreza está nas interações 
entre distribuição e crescimento e não na relação entre pobreza e crescimento.  
Para ele, há pouca controvérsia entre os economistas de que o crescimento 
é essencial para a redução da pobreza (de renda) sob o pressuposto de que a 
distribuição de renda permaneça mais ou menos constante. Da mesma forma, 
muitas evidências sugerem que o agravamento da distribuição tende a aumentar 
a pobreza, por exemplo, Ravallion (1997); Easterly (2000); Adams (2004).  
No entanto, o autor afirma que a verdadeira questão no estabelecimento de uma 
estratégia de desenvolvimento é se o crescimento e a distribuição são indepen-
dentes ou fortemente inter-relacionadas.

Formalmente, Bourguignon (2003) propõe um avanço à fórmula geral 
proposta por Datt e Ravallion (1992). Como ilustrado na figura 2, o movimento 
da distribuição inicial para a curva intermediária (1) e então para a nova distri-
buição, pode ser descrita matematicamente segundo ele como:

(1)

em que: ΔH seria a variação da pobreza entre dois pontos do tempo t e t’.
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Essa expressão divide-se em duas partes. A primeira corresponde ao efeito 
crescimento considerando uma distribuição de renda relativa “constante”, ,  
o que corresponde à translação da curva de densidade ao longo do eixo horizontal. 
A segunda parte formaliza o efeito distributivo (i.e., a variação na distribuição 
relativa da renda), , ao novo nível da linha de pobreza “relativa”, 
que é a razão entre a linha de pobreza absoluta e a renda média, .

FIGURA 2
Decomposição das mudanças na distribuição e na pobreza a partir dos efeitos 
crescimento e distributivo
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Elaboração dos autores. Adaptado de Bourguignon (2003).

Como extensão dessa análise, pode-se identificar também como a expansão 
da renda média da economia e a redução da desigualdade afetam as taxas de 
pobreza extrema para a população como um todo, bem como por faixa etária,8 
mais especificamente, a faixa etária infantil. O trabalho de Begum, Deng e  
Gustafsson (2012) aproxima-se da ideia desse estudo ao descrever a pobreza 
infantil em Bangladesh e na China e ao investigar as razões para alterações ao 
longo do tempo, bem como as diferenças entre os dois países. Os autores definem 
uma criança como pobre se ele ou ela vive em um domicílio com um rendi-
mento de menos de um dólar por dia. O trabalho decompõe a pobreza infantil 

8. Batana, Bussolo e Cockburn (2013) lançam a temática de estimar as taxas de extrema pobreza global por grupos 
etários: crianças, adultos e idosos. Os autores destacam que as taxas de extrema pobreza para crianças são muito 
superiores às estimadas para adultos e idosos.
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em três efeitos: renda média, distribuição de renda e circunstâncias demográficas.  
Os resultados mostram que o crescimento econômico pode reduzir a  
pobreza infantil, mas nem sempre o faz. Segundo os autores para entender as 
mudanças no tempo e entre países da medida de pobreza infantil, pode ser neces-
sário considerar também mudanças/diferenças na distribuição da renda infantil, 
bem como na composição demográfica.

Ademais, a garantia de uma renda mínima para as crianças constitui-se 
em uma meta universal para se atingir o desenvolvimento econômico de uma 
região. A falta de renda está diretamente ligada à insegurança alimentar, às más 
condições de higiene, à inexistência de água potável, à baixa ingestão de calorias 
e às más condições sanitárias em uma família. Assim, é conceitualmente apelativo 
que as melhorias na distribuição da renda de uma sociedade, e/ou o aumento da 
sua renda média, possibilitem, por exemplo, as crianças adquirirem importantes 
atributos de longo prazo em termos de produtividade quando na sua fase adulta.

Cunha et al. (2006) argumentam que tanto as habilidades cognitivas como 
as não cognitivas dependem do ambiente em que as crianças e os adolescentes 
foram expostos ao longo de sua formação, gerando efeitos tanto no desempenho 
escolar como nos determinantes do mercado laboral já na fase adulta.

Para Bradbury, Jenkins e Micklewright (2001), o foco sobre a pobreza 
infantil, em oposição a qualquer outro grupo na população, necessita de pouca 
justificação. As crianças representam o futuro de um país, uma razão óbvia para 
a preocupação social com o bem-estar desse grupo. Há sentimentos inatos de 
proteção em relação aos jovens e suposições de sua inocência para a situação em 
que se encontram. Crianças são incapazes de assumir total responsabilidade por 
suas circunstâncias e são dependentes de adultos para seus cuidados.

Assim, para compreender a dinâmica da extrema pobreza infantil nos 
municípios cearenses, deve-se levar em consideração a perspectiva do cresci-
mento econômico bem como da desigualdade de renda. Desse modo, torna-se 
importante avaliar em que medida a queda recente da desigualdade e do aumento 
da renda média no Ceará, traduziu-se na redução da extrema pobreza (total e 
infantil) da população nos diversos municípios cearenses.

3 A EXTREMA POBREZA NOS MUNICÍPIOS CEARENSES

Esta seção tem por objetivo analisar a distribuição municipal da extrema pobreza 
(total e infantil) no estado do Ceará, referente ao período de 1991 a 2010,  
correlacionando-a com indicadores relativos à renda domiciliar per capita e à desi-
gualdade de renda dos municípios cearenses, recorrendo-se, para tanto, aos dados 
disponíveis no Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil.
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Nesse sentido, a tabela 1 mostra o percentual da população total em situação 
de extrema pobreza, assim como para o grupo demográfico com idade entre  
0 e 14 anos, nas duas últimas décadas. Ressalta-se que a taxa de extrema pobreza 
total corresponde à proporção de pessoas com renda domiciliar9 per capita de até 
R$ 70,00 mensais, em reais de agosto de 2010. Por sua vez, a taxa de extrema 
pobreza infantil refere-se à proporção dos indivíduos com até 14 anos de idade 
que possuem essa renda domiciliar per capita mensal.

TABELA 1
Percentual de população em situação de extrema pobreza total e extrema pobreza 
infantil – Ceará – 1991/2010

Ano Taxa de extrema pobreza (total) Taxa de extrema pobreza (infantil)

1991 39,76 50,76

2000 28,11 39,85

2010 14,69 22,38

Fonte: Pnud (2013).
Elaboração dos autores.

Observando a mencionada tabela, verifica-se que o percentual da população 
total em situação de miséria diminuiu no período estudado no Ceará, especi-
ficamente tinha-se um valor de 39,76%, em 1991, passando para 28,11%,  
no ano 2000, e 14,69%, em 2010, representando uma redução relativa de 63,05% 
entre 1991 e 2010.

No tocante à extrema pobreza infantil, também constatou-se um arrefeci-
mento na referida taxa, saindo de 50,76%, em 1991, para 39,85%, em 2000, 
atingindo a marca de 22,38%, no ano de 2010, equivalendo a uma diminuição 
relativa de 55,91%, entre o ano inicial e final da série pesquisada.

Desse modo, esses resultados evidenciam uma melhora nas condições de 
vida da população do estado nos últimos decênios. Não obstante, percebe-se que 
as taxas de extrema pobreza continuam elevadas no ano de 2010, sobretudo a 
extrema pobreza infantil que deteve um valor bem superior ao índice registrado 
para o total da população.10

Segundo Souza (2011), a significativa diminuição da extrema pobreza no país,  
e consequentemente no Ceará, pode estar associada a políticas de assistência 
à família, como por exemplo, o programa Bolsa Família. Para o autor, o Bolsa 
Família tem sido efetivo em focalizar as transferências de renda para as famílias 

9. O universo de indivíduos é limitado àqueles que vivem em domicílios particulares permanentes, que são destinados 
exclusivamente para habitação de uma ou mais pessoas.
10. Ademais, ressalta-se que o grupo etário de 0 a 14 anos perdeu participação no total populacional do Estado na 
última década, passando de 33,5% para 25,9% (IBGE, 2010).
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mais pobres, mas, por outro lado, não tão efetivo em estimular de maneira 
significativa a acumulação de capital humano das novas gerações, no caso 
crianças de 0 a 14 anos.

Nesse contexto, torna-se importante empreender um olhar específico para 
esse grupo demográfico, ou seja, avaliar a taxa de extrema pobreza infantil em 
complemento à análise da extrema pobreza total. Destaca-se que quando são 
estudados os índices de extrema pobreza em nível municipal constata-se que a 
distribuição não é homogênea, tendo cidades com altos valores e outras com 
baixas taxas. Nesse sentido, a tabela 2 apresenta os municípios com as dez maiores 
e dez menores taxas de extrema pobreza (total e infantil) para o ano de 2010.

TABELA 2
Municípios com as dez maiores e menores proporções de pessoas extremamente 
pobres (total e infantil) – 2010

Município % de extremamente pobres (total) Município % de extremamente pobres (infantil)

Dez maiores

Granja 43,63 Ipaporanga 59,56

Ipaporanga 42,11 Granja 57,16

Miraíma 41,87 Croatá 55,34

Choró 41,75 Choró 54,00

Croatá 41,08 Miraíma 53,91

Santana do Acaraú 39,10 Tarrafas 53,19

Graça 37,99 Graça 51,72

Amontada 37,41 Santana do Acaraú 50,50

Viçosa do Ceará 36,84 Araripe 50,23

Araripe 36,68 Ararendá 50,15

Dez menores

Limoeiro do Norte 7,98 Pacajus 11,83

Pacajus 7,96 Maranguape 11,45

Russas 7,55 Limoeiro do Norte 11,29

Horizonte 7,51 Horizonte 10,64

Juazeiro do Norte 6,73 Juazeiro do Norte 10,55

Pacatuba 6,66 Pacatuba 10,44

Caucaia 6,53 Caucaia 10,17

Eusébio 5,60 Eusébio 8,78

Maracanaú 4,59 Maracanaú 7,29

Fortaleza 3,36 Fortaleza 5,73

Fonte: Pnud (2013).
Elaboração dos autores.
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A figura 3 exibe a taxa de variação da extrema pobreza (total e infantil) 
concernente aos períodos 1991/2000 e 2000/2010 para os municípios do estado, 
observando-se que na década 2000/2010 houve uma maior redução das taxas, 
uma vez que na última década anotou-se um maior quantitativo de municípios 
que diminuíram a taxa de extrema pobreza em mais de 40% (cor cinza clara na 
legenda dos mapas).

Esse resultado provavelmente é oriundo da diminuição da desigualdade 
de renda registrada no período 2000/2010 aferida por meio do índice de Gini,  
enquanto na década 1991/2000, houve elevação da mesma. De acordo  
com Oliveira, Manso e Assis (2014), os programas sociais de transferência de 
renda sofreram expressiva expansão no decênio de 2000 no Ceará, contribuindo 
para a redução da desigualdade de renda no estado.

FIGURA 3
Mapas com a variação da taxa de extrema pobreza total e infantil dos municípios 
cearenses para os períodos de 1991/2000 e 2000/2010

3A – �Taxa de variação da extrema pobreza total 
segundo municípios (Ceará), 1991-2000

3B – �Taxa de variação da extrema pobreza total 
segundo municípios (Ceará), 2000-2010
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3C – �Taxa de variação da extrema pobreza infantil 
segundo municípios (Ceará), 1991-2000

3D – �Taxa de variação da extrema pobreza infantil 
segundo municípios (Ceará), 2000-2010

    
Fonte: Pnud (2013).
Elaboração dos autores.

Nessa perspectiva, tendo por escopo avaliar a associação linear entre a taxa 
de variação, para os intervalos temporais de 1991/2000 e 2000/2010, da extrema 
pobreza dos municípios cearenses (total e infantil), com a renda domiciliar  
per capita e o índice de desigualdade de renda de Gini gerou-se o gráfico de 
dispersão e as correlações de Pearson, apresentadas na figura 4.

Analisando a mencionada figura, verifica-se uma correlação negativa entre 
a taxa de extrema pobreza (total e infantil) e a renda domiciliar per capita, isto é,  
municípios com altos valores de renda per capita tendem a possuir baixa proporção 
de indigentes. Outro resultado evidenciado é a associação positiva entre o índice 
de Gini e as taxas de extrema pobreza, sinalizando que políticas que visem à 
redução da desigualdade de renda podem contribuir para a diminuição da extrema 
pobreza dos municípios.
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FIGURA 4
Correlação de Pearson para a taxa de variação nos períodos 1991/2000 e 2000/2010 
dos indicadores relacionados à taxa de extrema pobreza (total e infantil), índice de 
Gini e renda domiciliar per capita
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Elaboração dos autores.
Obs.: * Significativo a 1%.

Nessa conjuntura, cabe o questionamento de quais são as razões que 
poderiam contribuir para esse resultado, bem como definir o grau de importância 
dessas variáveis, para cada um dos municípios, em explicar a extrema pobreza das 
cidades cearenses, sendo fundamental o emprego de técnicas econométricas às 
quais serão abordadas na seção 4.

4. METODOLOGIA

4.1. Dados

A base de dados usada nesta pesquisa corresponde ao Atlas do Desenvolvimento 
Humano no Brasil,11 elaborado pelo Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (Pnud), em parceria com a Fundação João Pinheiro (FJP) e o Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Foram utilizados os seguintes indicadores 
para cada um dos 184 municípios cearenses atinente aos anos de 1991, 2000 e 2010,  
conforme listados a seguir.

11. Acesse em: <goo.gl/eYAISL>.
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1)	 Taxa de extrema pobreza total: consiste no percentual dos indivíduos 
com renda domiciliar per capita igual ou inferior a R$ 70,00 mensais, 
em reais de agosto de 2010, caracterizando a população extremamente 
pobre ou em situação de miséria. O universo de indivíduos é limitado 
àqueles que vivem em domicílios particulares permanentes.

2)	 Taxa de extrema pobreza infantil: corresponde ao percentual 
dos indivíduos com até 14 anos de idade que têm renda domiciliar  
per capita igual ou inferior a R$ 70,00 mensais, em reais de agosto de 2010,  
distinguindo a população infantil extremamente pobre ou em situação  
de miséria. O universo de indivíduos é limitado àqueles que vivem em 
domicílios particulares permanentes.

3)	 Renda per capita (R$): razão entre o somatório da renda de todos 
os indivíduos residentes em domicílios particulares permanentes e o 
número total desses indivíduos. Valores em reais de agosto de 2010.

4)	 Índice de Gini: mede o grau de desigualdade existente na distribuição 
de indivíduos segundo a renda domiciliar per capita. Seu valor varia de 0  
(quando não há desigualdade) a 1 (quando a desigualdade é máxima).  
O universo de indivíduos é limitado àqueles que vivem em domicílios 
particulares permanentes.

A variável dependente corresponde à taxa de extrema pobreza (total e infantil)  
enquanto as demais são variáveis explicativas. Ressalta-se que no modelo econo-
métrico foi utilizada a taxa de variação destas variáveis, alusiva aos períodos de 
1991/2000 e 2000/2010.

O quadro 1 apresenta as estatísticas descritivas para os indicadores concer-
nentes aos anos de 1991, 2000 e 2010, tendo como unidade de observação os 184 
municípios cearenses. Verifica-se uma evolução da taxa de extrema pobreza no 
período estudado, uma vez que a média reduziu-se significantemente tanto para 
a extrema pobreza total quanto para a infantil.

Não obstante, ainda há uma grande variabilidade nos municípios, conforme 
as estatísticas do desvio-padrão, valor máximo e mínimo. Tinha-se, por exemplo, 
cidades no ano 2010, com taxa de extrema pobreza total superior a 40% enquanto 
outras possuíam menos de 5%. Quanto à renda per capita, a mesma registrou 
aumento no valor médio nas duas últimas décadas, embora também tenha ocorrido 
um incremento da variabilidade, evidenciando que o crescimento da renda não 
foi homogêneo nos municípios. Por sua vez, o índice de Gini teve um compor-
tamento peculiar. Constatou-se um aumento da desigualdade dos municípios no 
período 1991-2000, passando a diminuir no intervalo 2000-2010, atingindo em 
2010 um valor médio do índice de Gini ainda superior ao ano de 1991.
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QUADRO 1
Estatísticas descritivas para os indicadores (1991, 2000 e 2010)

Ano Média1 Mínimo Máximo Desvio-padrão

Taxa de extrema pobreza total (%)

1991 53,98 15,25 82,72 12,81

2000 41,05 9,02 60,95 10,63

2010 23,48 3,36 43,63 8,83

Taxa de extrema pobreza Infantil (%)

1991 64,88 22,24 88,78 12,77

2000 54,27 14,69 75,85 12,36

2010 33,38 5,73 59,56 11,64

Renda domiciliar per capita (R$)

1991 113,29 44,65 457,04 42,78

2000 163,46 86,97 610,48 55,64

2010 267,64 171,62 846,36 76,34

Índice de Gini (0 – 1)

1991 0,5252 0,3800 0,7100 0,0638

2000 0,5896 0,4700 0,7100 0,0499

2010 0,5278 0,4200 0,6600 0,0459

Fonte: Pnud (2013).
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Refere-se ao cálculo da média linear simples tendo como unidade de observação os municípios cearenses.

Por fim, é importante destacar que, apesar de o trabalho de Begum,  
Deng e Gustafsson (2012) suger a estimação das elasticidades renda e desigualdade 
da pobreza infantil, considerando apenas a renda média e a desigualdade de famílias 
com crianças, este trabalho traz uma contribuição, ao optar pelo uso da renda média 
total e da desigualdade total da população do município, por considerar a existência 
de externalidades. Por exemplo, fundamentando-se nos trabalhos seminais da 
moderna teoria do crescimento endógeno de Romer (1986) e Lucas (1988),  
pode-se argumentar que o incremento da renda de famílias sem crianças pode gerar  
"efeitos de transbordamento" para famílias com crianças, por meio do mercado  
de trabalho, pelo aumento da demanda por bens e serviços. Outro ponto destacado 
em Magazzino (2012) é que o aumento da renda média pode contribuir para uma 
maior arrecadação de tributos, o que ampliaria a capacidade de o Estado oferecer 
serviços de educação e saúde para as crianças mais pobres.
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4.2. Modelo econométrico

A partir do nexo Pobreza-Crescimento-Desigualdade, derivado por Bourguignon 
(2003), vários trabalhos usaram sua intuição para estimar a relação entre 
essas variáveis (Kalwij e Verschoor, 2007; Fosu, 2009, 2015). Esse modelo de 
"identidade", com base em uma aproximação para uma distribuição de renda 
assumida lognormal, nos permite explicar a heterogeneidade desse nexo entre 
municípios e períodos de tempo. O modelo de Bourguignon completo pode ser 
apresentado como:

(2)

em que:

i = 1, 2, ..., 184.

t = 1991, 2000, 2010.

A variável dependente, ΔlnPit, é representada pela variação logarítmica da 
taxa de pobreza (total e infantil). As variáveis explicativas12 são: ΔlnYit, a variação 
logarítmica da renda média domiciliar per capita; ΔlnGit, a variação logarítmica  
do coeficiente de Gini; G1, o índice de Gini do período inicial; e , a proporção da  

linha de pobreza Z em relação à renda média Y. O componente εit é um termo 
aleatório com média zero e variância constante.

O termo αi são os efeitos idiossincráticos (heterogeneidade não observada 
de cada munícipio que não variam no tempo), associados a cada munícipio e que 
podem afetar de alguma maneira os níveis de pobreza, como, por exemplo, as 
características naturais, as condições climáticas, a estrutura econômica etc. Assim, 
αi pode ser entendido como um representante de variáveis omitidas, que apesar 
de não observáveis, afetam a pobreza local. Esses efeitos podem ser tratados como 
fixos ou como resultados de um processo aleatório. Dito isto, o viés de omissão 
de variáveis não observáveis pode ser tratado via estimação de Efeitos Aleatórios 
ou Efeitos Fixos, consequentemente, o termo αi pode ser visto como uma variável 
aleatória, ou como um parâmetro a ser estimado para cada observação i.

A técnica de efeitos fixos remove αi antes da estimação, sendo uma aplicação 
de mínimos quadrados ordinários sobre dados transformados (desvios da média 
no tempo). A transformação se dá subtraindo de cada variável a sua própria média 

12. A justificativa para essa modelagem foi realizada por Bourguignon (2003) e sua argumentação está descrita  
na seção 2.
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temporal, dessa forma acaba-se eliminando a heterogeneidade não observada do 
município, pois esta não varia no tempo, e as estimativas assim obtidas serão 
eficientes e consistentes. Outra possibilidade seria supor a não correlação entre a 
heterogeneidade não observada e as variáveis explicativas do modelo, nesse caso 
deve-se utilizar a técnica de efeitos aleatórios, isso ocorreria quando a diferença 
entre os αi fosse estatisticamente insignificante.

Há uma série de vantagens em se utilizar dados em painel em detrimento 
de dados cross-section, entre elas: o número maior de observações eleva o nível 
de informação da amostra, reduz-se o risco de multicolinearidade, aumenta a 
eficiência, permite ajustamentos dinâmicos etc. Com respeito aos métodos de 
estimação, uma das desvantagens do uso do método de efeitos fixos está associada 
à impossibilidade de se considerar variáveis que não variam no tempo, pois estas 
são removidas antes do processo de estimação. Por outro lado, se existirem razões 
para acreditar que os efeitos individuais dos municípios estão correlacionados 
com as variáveis explicativas, o método de efeitos fixos é mais apropriado, uma 
vez que os estimadores dos efeitos aleatórios são inconsistentes nessa situação. 
Devido ao fato de ambas as técnicas apresentarem vantagens e desvantagens 
uma sobre a outra, os resultados serão apresentados, com base em duas técnicas, 
acompanhados do teste de Hausman, que é um teste formal que permite escolher 
o método de estimação mais adequado para cada situação.

4.2.1. Elasticidades renda-pobreza extrema e desigualdade-pobreza extrema

Com base na equação (2), podem-se obter as elasticidades parciais renda-pobreza 
extrema e desigualdade-pobreza extrema dos municípios, respectivamente como:

(3)

(4)

A equação (3) mostra a sensibilidade da extrema pobreza com respeito à 
renda. Como documentado em Kalwij e Verschoor (2007) e Fosu (2015), o sinal 
de β2 é previsto ser negativo: um aumento no crescimento da renda deve reduzir 
o crescimento da extrema pobreza, ceteris paribus. Em contraste, β3 é esperado 
ser positivo, para um nível mais elevado de desigualdade inicial deve diminuir a 
taxa em que a aceleração do crescimento é transformada em redução da pobreza. 
O sinal de β1 deve ser positivo, bem como consistente com a hipótese que uma 
renda maior (em relação à linha de pobreza) teria associado com ela uma elasti-
cidade de renda mais elevada.
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Já a equação (4) nos permite verificar a sensibilidade da extrema pobreza 
com respeito à desigualdade. O sinal de β5 é teoricamente positivo, pois se espera 
que para uma piora na distribuição de renda tenha-se um aumento da pobreza, 
ceteris paribus. Em contrapartida, β6 deverá ser negativo, dado um efeito cada vez 
menor da desigualdade inicial proveniente de aumentos da pobreza em decor-
rência de aumentos da desigualdade. O sinal de β7 também deverá ser negativo, 
em uma economia de relativa baixa renda (alto Z/Y), ao melhorar a distribuição 
de renda (reduzindo G) pode-se aumentar a probabilidade de que mais pessoas 
caiam na pobreza.

Assim, espera-se que a redução da pobreza seja maior quando: i) o cresci-
mento da renda seja maior; ii) o declínio na desigualdade seja maior; iii) a 
desigualdade inicial seja inferior; e iv) a proporção da linha de pobreza em relação 
à renda seja menor (maior renda). Além disso, os efeitos sobre a pobreza, tanto do 
crescimento da renda, como da diminuição da desigualdade são esperados serem 
mais elevados quando a desigualdade inicial for menor e a proporção da linha 
de pobreza em relação à renda seja menor. Estes dois últimos efeitos, portanto, 
trabalham por meio das elasticidades renda e desigualdade da extrema pobreza. 
Isto é, ambas as elasticidades diminuiria com o aumento da desigualdade inicial 
e com o aumento da proporção da linha de pobreza em relação à renda; daí, a 
desigualdade inicial desempenha um papel a parte neste processo de transfor-
mação de crescimento em redução da pobreza.

5 ESTIMAÇÕES E RESULTADOS

Nesta seção, expõem-se os resultados das estimativas realizadas com base na 
equação (2), para as medidas de extrema pobreza total e infantil. As estima-
tivas estão dispostas na tabela 3. Pelos motivos já expostos, as regressões foram 
realizadas por efeitos fixos como por efeitos aleatórios. Os resultados do teste 
de Hausman encontram-se na última linha das tabelas, caso o valor p seja baixo 
(inferior a 5%), como ocorreu, indica que o método mais adequado é o de efeitos 
fixos, uma vez que se rejeita a hipótese nula do teste – de que o modelo deve ser 
estimado considerando efeitos aleatórios.

TABELA 3
Resultados das estimações por efeitos fixos e aleatórios para a extrema pobreza 
total e infantil

Variável dependente Δ extrema pobreza total Δ extrema pobreza infantil

Método de estimação
Efeitos fixos Efeitos aleatórios Efeitos fixos Efeitos aleatórios

Coef. P > t Coef. P > z Coef. P > t Coef. P > z

ΔRenda -2,25 0,00 -1,14 0,00 -2,37 0,00 -1,33 0,00

ΔRenda*Ginit0 2,23 0,00 -0,08 0,78 2,36 0,00 0,32 0,25



planejamento e políticas públicas | ppp | n. 48 | jan./jun. 2017192

Variável dependente Δ extrema pobreza total Δ extrema pobreza infantil

Método de estimação
Efeitos fixos Efeitos aleatórios Efeitos fixos Efeitos aleatórios

Coef. P > t Coef. P > z Coef. P > t Coef. P > z

ΔRenda*(z/y) 0,52 0,01 1,52 0,00 1,05 0,00 1,79 0,00

ΔGini 4,17 0,00 2,70 0,00 3,93 0,00 2,59 0,00

ΔGini*Ginit0 -2,30 0,00 -1,55 0,06 -1,88 0,02 -1,26 0,12

ΔGini*(z/y) -5,60 0,00 -2,87 0,00 -5,69 0,00 -3,10 0,00

Constante 0,01 0,55 -0,13 0,00 0,04 0,06 -0,09 0,00

N 368 368 368 368

R2: within 0,88 0,82 0,87 0,82

Prob > F 0,00 Prob > chi2 = 0,00 0,00 Prob > chi2 = 0.000

Hausman (Prob > chi2) 0,00 0,00 0,00

Elaboração dos autores.
Obs.: O negrito na coluna dos coeficientes indica o melhor método com base no teste de Hausman.

A tabela 3 mostra que os resultados para a extrema pobreza infantil não 
diferem, no que se refere aos sinais dos coeficientes, aos da extrema pobreza total. 
Verifica-se que todos os coeficientes de inclinação parciais são significativos a um 
nível de significância consideravelmente pequeno, além de apresentarem sinais de 
acordo com o esperado. Com respeito às elasticidades não se pode inferir direta-
mente nos resultados da regressão, pois como explicado, a regressão depende 
tanto do nível de desigualdade no período inicial do município que está sendo 
considerado, como da relação entre a linha de pobreza e a renda média. Pode-se 
perceber isso pelos termos interativos que entraram na regressão para captar essa 
não linearidade do efeito da renda e da desigualdade sobre a extrema pobreza.

Em termos dos efeitos interativos entre Renda e Gini, os coeficientes estimados 
nos permitem observar que a extrema pobreza infantil (2,36) mostrou-se mais sensível 
que a extrema pobreza total (2,23) aos níveis de desigualdade inicial nos municípios 
cearenses, demonstrando que para um nível mais elevado de desigualdade inicial o 
efeito positivo do crescimento da renda média para a redução da pobreza extrema 
será dirimido, em virtude da condição inicial de elevada desigualdade.

Com base nas estimativas dos modelos propostos, foi possível calcular 
para todos os municípios cearenses, as seguintes elasticidades: [1] Elasticidade 
Renda da Extrema Pobreza Total (ER_TOT); [2] Elasticidade Desigualdade 
da Extrema Pobreza Total (ED_TOT); [3] Elasticidade Renda da Extrema 
Pobreza Infantil (ER_INF); e [4] Elasticidade Desigualdade da Extrema Pobreza 
Infantil (ED_INF).

Em conformidade com Bourguignon (2003), todos os valores da Elasti-
cidade Renda da Extrema Pobreza foram negativos, indicando que elevações na 
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renda domiciliar per capita provocam reduções no percentual de extremamente 
pobres (seja considerando a população total ou a infantil). Por outro lado, todos 
os valores da Elasticidade Desigualdade da Extrema Pobreza foram positivos, 
denotando que reduções na desigualdade (medida pelo índice de Gini) geram 
reduções na proporção de indigentes.

O quadro 2 exibe estatísticas descritivas referentes às elasticidades estimadas 
para os municípios cearenses, verificando-se que os sinais das médias e das 
medianas são compatíveis com o que seria esperado, além de evidenciar uma 
simetria e uma normalidade da distribuição.

Ademais, as dispersões dos valores dos municípios não foram muito elevadas, 
conforme indicam os coeficientes de variação calculados. Assim, há diferenças 
entre os municípios em termos dos valores das elasticidades, mas essas diferenças 
não tenderam a ser extremamente altas (i.e., não há outliers).

QUADRO 2
Estatísticas descritivas referentes às elasticidades estimadas para os municípios cearenses

Estatística ER_TOT ER_INF ED_TOT ED_INF

Média -0,9304 -0,8395 1,4199 1,3680

Mediana -0,9362 -0,8388 1,4285 1,3683

Desvio Padrão 0,1367 0,1452 0,3151 0,3170

Coeficiente de Variação 0,1470* 0,1730* 0,2219 0,2317

Fonte: Pnud (2013). Elaboração dos autores.
Obs.: * Calculado conforme o valor absoluto da média.

As elasticidades estimadas também se mostraram significativamente correla-
cionadas entre si (quadro 3). Mais especificamente, de forma mais notável, tanto 
as elasticidades de desigualdade como as de renda entre a população total e a 
infantil apresentaram coeficientes de correlação positivos e muito próximos a 1, 
indicando que os municípios que apresentaram valores mais elevados (em módulo) 
das elasticidades no caso da população total, também, tenderam a apresentar  
(com elevado grau de previsibilidade) os mais relevantes no caso da população infantil.  
Por sua vez, no caso das comparações entre diferentes tipos de elasticidades para 
os mesmos grupos populacionais, os coeficientes foram negativos (o que já seria 
esperado) e a intensidade das relações foi bem menos relevante.
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QUADRO 3
Matriz de correlação de Pearson entre as elasticidades estimadas para os 
municípios cearenses

ED_INF ED_TOT ER_INF ER_TOT

ED_INF 1,000  0,996* -0,469* -

ED_TOT  0,996* 1,000 - -0,371*

ER_INF  -0,469* - 1,000  0,980*

ER_TOT - -0,371*  0,980*  1,000

Fonte: Pnud (2013). Elaboração dos autores.
Obs.: * Correlação significante a 1% (teste bicaudal).** As correlações irrelevantes para a pesquisa não foram reportadas.

Então, considerando novamente as médias das elasticidades, é possível obter 
duas conclusões importantes. Primeiramente, constatou-se que tanto para a Elasti-
cidade Renda como para a Elasticidade Desigualdade, o módulo de suas médias 
foi maior para a população total do que para a infantil. Isso foi confirmado por 
meio de testes de diferença de médias (com amostras pareadas), o que produziu 
estatísticas t respectivamente iguais a 42,034 (Renda) e 24,326 (Desigualdade), 
significantes a 1%. Mais especificamente, na comparação das Elasticidades Renda, 
todos os municípios apresentaram maiores valores (em módulo), quando se  
considera a população total em relação à infantil. Já na comparação das Elasti-
cidades de Desigualdade, apenas dez municípios apresentaram maiores valores 
considerando a população infantil.

Outra conclusão importante diz respeito à comparação entre os valores dos 
diferentes tipos de elasticidade considerando os mesmos grupos populacionais.  
No caso, verifica-se que, em módulo, as médias das Elasticidades de Desigualdade são 
maiores que as das Elasticidades de Renda, tanto para a população total como para 
a infantil. Mais uma vez, testes de diferença de médias (com amostras pareadas)  
confirmaram essa percepção, uma vez que produziram estatísticas t respec-
tivamente iguais a 22,643 (população total) e 25,606 (população infantil), 
significantes a 1%. Considerando-se a população total, tem-se de forma mais 
específica que apenas oito municípios apresentaram Elasticidade Renda maior 
(em módulo). Concomitantemente, isso ocorreu em apenas sete municípios,  
no caso da população infantil.
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FIGURA 5
Funções de densidade cumulativas (CDFs) das elasticidades para os municípios 
cearenses – comparação entre a população total e a infantil
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Fonte: Pnud (2013).
Elaboração dos autores.
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FIGURA 6
Funções de densidade cumulativas (CDFs) das elasticidades para os municípios 
cearenses – Comparação entre desigualdade e renda
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Fonte: Pnud (2013).
Elaboração dos autores.

Uma maneira alternativa de se considerar essas mesmas questões seria por 
meio do conceito de dominância estocástica (Levy e Kroll, 1979). No caso,  
a figura 5, ao se efetuar a comparação das funções de densidade cumulativas (CDFs)  
das elasticidades, mostra que houve dominância estocástica de primeira ordem 
no caso da renda e de segunda ordem,13 no caso da desigualdade por parte das 

13. Considerando a metodologia delineada por Levy e Kroll (1979), a dominância só não foi de primeira ordem por 
causa do quantil mais elevado, em que o valor da população infantil superou o da total.



197Extrema Pobreza Infantil, Crescimento e Distribuição de Renda

distribuições da população total em relação à infantil. Por sua vez, na comparação 
entre as CDFs para os mesmos grupos populacionais (ver a figura 6), verificou-se 
que existe dominância estocástica de primeira ordem em ambos os casos em favor 
da elasticidade de desigualdade.

Então, como seria possível qualificar melhor essas conclusões? No caso, 
tem-se em primeiro lugar que os efeitos das políticas públicas, tanto de cresci-
mento econômico como as que visam à redução da desigualdade, tendem a ter 
um efeito mais significativo sobre a redução da extrema pobreza total. Ou seja, 
para as mesmas variações da renda domiciliar per capita e do indice de Gini, os 
dados sugerem que a redução da extrema pobreza infantil seria menor que a total, 
i.e., a extrema pobreza infantil seria mais persistente e difícil de mitigar.

O outro insight fundamental advindo das análises efetuadas seria que as políticas 
que focam na diminuição da desigualdade tenderiam a ser mais efetivas na redução 
da extrema pobreza, tanto quando se considera a população total como a infantil. 
Em outras palavras, mantendo-se tudo mais constante, uma redução de 1% no 
índice de Gini de certo município traria, em geral, uma maior redução da extrema 
pobreza (total ou infantil) que o aumento de 1% na renda domiciliar per capita.

Por exemplo, se o município de Fortaleza, que possui a menor taxa de 
extrema pobreza total (3,36%), tiver uma redução de 10% na desigualdade de 
renda isso acarretaria em uma diminuição de 22,4% na extrema pobreza. Em 
relação à renda per capita média, um crescimento de 10% implicaria um arrefe-
cimento de 7,8% na extrema pobreza total. Em outro extremo, o município de 
Granja, que têm a maior proporção de extremamente pobres (43,63%), teria 
reduções de 8,8% e 7,3%, respectivamente, nos mesmos contextos. Ressalta-se 
que essas estimativas podem ser realizadas para todos os municípios.

Continuando a análise, com base nos valores das elasticidades e das suas 
respectivas médias, propõe-se, tanto considerando a população total como a 
infantil, a divisão dos municípios cearenses em quatro clusters distintos, quais sejam:

•	 Grupo 1 [G.1]: ER Alta (maior ou igual à média) e ED Alta (maior ou 
igual à média);

•	 Grupo 2 [G.2]: ER Alta (maior ou igual à média) e ED Baixa (menor 
que a média);

•	 Grupo 3 [G.3]: ER Baixa (menor que a média) e ED Alta (maior ou 
igual à média);

•	 Grupo 4 [G.4]: ER Baixa (menor que a média) e ED Baixa (menor 
que a média).
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No caso, tem-se que o G.1 concentra os municípios que apresentam 
as melhores respostas tanto para as políticas que estimulam o crescimento 
econômico (e, consequentemente, a renda domiciliar per capita) e que reduzem a 
concentração da renda. Já os municípios que compõem o G.4 seriam aqueles que 
apresentam respostas relativamente mais baixas para ambas as políticas. Os outros 
dois grupos, por sua vez, apresentam municípios que apresentam respostas mais 
relevantes para um tipo de política (crescimento econômico no caso do G.2 e de 
distribuição de renda no caso do G.3). A dispersão e classificação em grupos dos 
municípios cearenses podem ser visualizadas com o auxílio da figura 7.

FIGURA 7
Diagramas de dispersão e divisão por grupos de municípios, conforme os valores 
das elasticidades estimadas

ABS_ER_TOT

G.2
n = 33

G.1
n = 63

G.4
n = 57

G.3
n = 31

0,6 0,8 1,0 1,20,6 0,8 1,0 1,2

0,5

1,0

1,5

2,0

2,5

ED
_I

N
F

ABS_ER_INF

G.2
n = 31

G.1
n = 60

G.4
n = 61

G.3
n = 32

0,5

1,0

1,5

2,0

2,5

ED
_T

O
T

Fonte: Pnud (2013). Elaboração dos autores.
Obs.: A elasticidade renda foi ilustrada considerando valores absolutos (ABS).

De forma a confirmar a legitimidade, esses agrupamentos foram validados 
por meio de análises discriminantes (Pereira, 2004), utilizando as elasticidades de 
renda e de desigualdade como variáveis independentes. No caso, considerando-se 
o Lambda de Wilks, verificou-se que, tanto para a população total como para 
a infantil, ambas as elasticidades consideradas apresentaram significativo poder 
discriminante.14 Ademais, o modelo conseguiu prever corretamente o posicio-
namento de 95,1% dos municípios no caso da população total e 92,9% no caso 
da população infantil. Como os grupos foram considerados suficientemente 
diferentes, o quadro 4 apresenta as médias das elasticidades em cada um deles.

14. Respectivamente iguais a 0,121 e 0,430, no caso da população total, e a 0,127 e 0,440, no caso da popu-
lação infantil, obtendo-se p-valores aproximadamente iguais a zero em todos os testes qui-quadrado referentes a 
essas estatísticas.
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QUADRO 4
Média das elasticidades de acordo com os grupos definidos (população total e infantil)

Discriminação
Média das elasticidades

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4

ABS_ER_TOT 1,0464 1,0131 0,8352 0,8060

ED_TOT 1,6886 1,1530 1,6458 1,1545

ABS_ER_INF 0,9713 0,9253 0,7654 0,7053

ED_INF 1,6479 1,1104 1,5915 1,1066

Fonte: Pnud (2013).
Elaboração dos autores.

Do ponto de vista geográfico, as distribuições dos municípios cearenses nos 
grupos previamente definidos podem ser verificadas com a ajuda da figura 8. De 
maneira geral, é possível perceber a partir da comparação entre os dois mapas que os 
municípios, em sua maioria, tenderam a ser classificados nos mesmos grupos seja para 
quando as elasticidades foram calculadas para a população total, seja para a infantil.

FIGURA 8
Mapas dos grupos de municípios conforme elasticidades à renda e à desigualdade

8A – �Grupos de municípios conforme elasticida-
des renda e desigualdade para a extrema 
pobreza total

8B – �Grupos de municípios conforme elasticida-
des renda e desigualdade para a extrema 
pobreza infantil

    
Fonte: Pnud (2013).
Elaboração dos autores.
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De fato, apenas sete municípios no total foram classificados em grupos 
diferentes de acordo com a população considerada. Mais especificamente, 
a tabulação cruzada entre esses agrupamentos gerou um coeficiente V de 
Cramer15 igual a 0,902, que pode ser considerado bastante elevado e estatisti-
camente significante.

Portanto, por meio da avaliação dos grupos, consente-se visualizar os 
municípios que são mais sensíveis à redução da extrema pobreza (total e infantil), 
por intermédio de políticas públicas relacionadas à redução da desigualdade e/ou 
de crescimento econômico.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo analisou a evolução da pobreza extrema no Ceará, sob uma 
perspectiva inédita. Seguindo a modelagem proposta por Bourguignon (2003), 
estimou-se a relação triangular pobreza-crescimento-desigualdade, que permitiu 
comparar as elasticidades renda-pobreza e desigualdade-pobreza entre medidas 
de pobreza extrema para a população total e infantil.

Conforme discutido na seção de fatos estilizados, há uma nítida diferença de 
magnitude nas taxas de extrema pobreza total e infantil nos municípios cearenses. 
Assim, investigou-se a dinâmica da extrema pobreza tanto do ponto de vista 
temporal, ao longo das últimas duas décadas; como do ponto de vista espacial, 
considerando aspectos dos 184 municípios cearenses. Para tanto, fez-se uso das 
taxas de extrema pobreza para a população total, bem como para o grupo etário 
de 0 a 14 anos, calculadas pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento (Pnud), em parceria com a Fundação João Pinheiro (FJP) e o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).

Os resultados ratificaram que tanto a extrema pobreza total como a 
extrema pobreza infantil são fortemente sensíveis aos níveis de desigualdade 
inicial nos municípios cearenses, demonstrando que para um nível mais elevado 
de desigualdade inicial o efeito positivo do crescimento da renda média para 
a redução da pobreza extrema será dirimido em virtude da condição inicial de 
elevada desigualdade. Além disso, verificou-se que a extrema pobreza infantil é 
menos sensível a sofrer reduções, a partir de diminuições na desigualdade de renda 
e de aumentos na renda média dos municípios, do que a extrema pobreza total, 
evidenciando, portanto, uma maior persistência da extrema pobreza infantil.

Outra evidência constatada foi a diferença entre as elasticidades estimadas, 
já que as médias das elasticidades pobreza-desigualdade foram superiores às 
de renda, tanto para a extrema pobreza total como para a infantil. Quando 

15. Uma medida de associação entre duas variáveis qualitativas nominais (Pereira, 2004).
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se considera a extrema pobreza total, tem-se que apenas os municípios de 
Amontada, Choró, Croatá, Granja, Ipaporanga, Moraújo, Salitre e Uruoca 
apresentaram maiores elasticidade pobreza-renda (em módulo), totalizando oito 
cidades. Concomitantemente, isso ocorreu em somente sete municípios no caso 
da extrema pobreza infantil, sendo eles: Choró, Croatá, Granja, Ipaporanga, 
Moraújo, Salitre e Uruoca.

Mapearam-se quatro grupos de municípios com base nos valores das 
elasticidades renda e desigualdade, identificando, no grupo 1, os que detêm 
melhores respostas para políticas públicas atinentes ao crescimento econômico 
e à diminuição da desigualdade. O grupo 4 foi composto por cidades que têm, 
relativamente, menos impacto na redução da extrema pobreza (total e infantil)  
no crescimento e na redistribuição. Por sua vez, os grupos 2 e 3 correspondem aos 
municípios que têm respostas mais significativas para o crescimento econômico e 
para a desigualdade de renda, respectivamente.

Geograficamente, o grupo 1 compõe-se de municípios situados na Região 
Metropolitana de Fortaleza (com exceção da capital, que ficou no grupo 3),  
Litoral Leste e Vale do Jaguaribe. Já o grupo 4 tem a maior parte de seus municípios 
localizados nas regiões do Sertão Central, Inhamuns, Crateús, Centro Sul  
e Litoral Oeste.

Nesse contexto, os resultados encontrados nesse documento apontam que, 
caso seja utilizado apenas o instrumento “crescimento econômico”, o Ceará  
pode levar, ainda, muito tempo para extinguir por completo sua pobreza. Desse modo,  
essa tendência poderia ser acelerada se fossem utilizadas, de forma mais efetiva, 
políticas que possam alterar o perfil distributivo de sua sociedade. A utilização 
de estratégias voltadas para a geração de renda com foco nos mais pobres é de 
extrema importância.

Ademais, programas de transferências de renda condicionados e aporte de 
ativos financeiros, como os programas de microcréditos, são também de grande valia.  
Vale citar também que a melhoria da educação e da saúde pública para os 
mais necessitados são instrumentos fundamentais para alterar definitivamente 
a desigualdade de renda no Estado, apesar de seus impactos serem obtidos 
apenas no longo prazo.

Vale ressaltar que, o estado do Ceará detém um Fundo Estadual de 
Combate à Pobreza16 (Fecop), que poderia ter os seus recursos empreendidos em 
um programa específico, com foco na transferência condicionada de renda das 
famílias extremamente pobres. Já que a tecnologia de focalização do programa 

16. O Fundo Estadual de Combate à Pobreza (Fecop) foi instituído pela Lei complementar no 37, de 26 de novembro 
de 2003, e regulamentado pelo Decreto no 27.379, de 1o de março de 2004.
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Bolsa Família não tem sido tão eficiente em chegar a esse grupo (Souza, 2011), 
esforços maiores devem ser empregados a isso. O Cadastro Único Ceará é uma 
excelente base para a identificação desses indivíduos.

Outro desafio, como dito anteriormente, é que a extrema pobreza infantil 
apresentou reduções nos últimos anos em menor magnitude que a extrema 
pobreza total, indicando uma maior dificuldade de melhoria das condições de vida 
nesse grupo demográfico. Desse modo, torna-se importante empreender políticas 
públicas voltadas à acumulação de capital humano desse público, citando, por 
exemplo, a educação em tempo integral com a universalização de creches e escolas 
do ensino fundamental, a focalização e melhoria dos serviços de saúde especifica-
mente para crianças, a garantia à nutrição e à alimentação adequada, criação de 
espaços públicos apropriados para atividades de lazer, assistência social etc.

No contexto do Ceará, cita-se que o governo do estado lançou em 2015 
o programa Mais Infância, que tem por objetivo o fortalecimento dos vínculos 
familiares, assim como proporcionar o desenvolvimento infantil por meio da 
oferta de educação de qualidade. O referido programa objetiva ainda a revitali-
zação de espaços públicos, criação de ambientes de lazer, construção de centros de 
educação infantil, entre outras ações. Tais medidas, se implementadas com focali-
zação, podem vir a gerar um impacto positivo na redução da pobreza extrema 
infantil no estado e é um interessante tópico de pesquisa futura.

Finalmente, menciona-se que as informações produzidas nesta pesquisa, 
tanto motivam a busca da redução das desigualdades, como apontam para a neces-
sidade de desenvolver políticas públicas espacialmente diferenciadas. Além de  
destacar a premência de um olhar específico para a infância como prerrogativa 
para o fim do ciclo vicioso de pobreza extrema no Ceará.

Outra questão de interesse que pode ser retratada em trabalho posterior é,  
a partir da construção de uma base de dados com informações específicas de 
crianças, realizar os cálculos das elasticidades utilizando a renda média e a 
desigualdade de apenas famílias com crianças e fazer sua comparação com os 
cálculos utilizando a renda média e desigualdade totais.
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